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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR MEIO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 08/2017-MPC/PA 

PROCESSO Nº 2017/299334 

 

O Estado do Pará por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO 

DO PARÁ torna público para ciência dos interessados, que por meio de sua Coordenadora de 

Compras, Nazaré do Socorro Gillet das Neves, designada pela portaria de nº 065/2016/MPC/PA, 

publicação DOU nº 33089, datada de 16/03/2016 e em cumprimento ao Decreto nº. 2.168 de 10 de 

março de 2010, o qual institui o Sistema de Cotação Eletrônica para aquisição de bens e contratação de 

serviços de pequeno valor por dispensa de licitação em razão do valor previstas nos incisos I e II e 

parágrafo único do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, realizará COTAÇÃO ELETRÔNICA, tendo 

como critério de julgamento o MENOR PREÇO, a qual será regida pela Lei nº. 8.666/1993, Decreto 

Estadual n° 2.069 de 20 de fevereiro de 2006, Resolução Estadual n° 001/2010, Instrução Normativa 

Estadual nº 01/2012, Lei Complementar  n° 123 com suas alterações posteriores, Lei nº 8078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor)  e demais leis correlatas e exigências previstas neste edital. 

 

1. CONDIÇÕES PRELIMINARES 

1.1.  A Cotação Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzido por uma 

coordenadora, por meio de internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – 

em todas as suas fases a ser realizadas no dia 31 de agosto de 2017, às 09:00 h (horário local) na 

plataforma do site web. banparanet.com.br e www.compraspara.pa.gov  

 

2. OBJETO 

            2.1.   O objeto é a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 

instalação de potenciômetros, transformadores e acessórios, incluindo o fornecimento de material, 

com o objetivo de substituir o Sistema de Som Ambiente deste Parquet de Contas.  

            2.2. Atender as especificações e exigências contidas no Termo de Referência - ANEXO I. 

             

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

3.2. As normas que disciplinam este certame eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

     3.3. A inclusão da proposta no Sistema Eletrônico implicará a plena aceitação pela participante 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

     3.4. A autoridade competente do Ministério Pùblico de Contas do Estado do Pará poderá 

revogar a presente Cotação Eletrônica de Preços por razões de interesse público derivados de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e 

fundamentado. 

     3.5. A anulação do procedimento de cotação eletrônica por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 

     3.6. As normas que disciplinam esta Cotação Eletrônica serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da contratação. 
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     3.7. Os casos omissos serão avaliados e decididos entre os membros designados como, 

homologador e coordenador da Cotação Eletrônica de Preço, podendo os mesmos agir em conjunto 

com o setor técnico solicitante da aquisição, através da cotação eletrônica ou mesmo com a Assessoria 

Jurídica do órgão, se entender necessário. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF/PARÁ (CRC); 

4.2. O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar ao Coordenador de Compras os 

seguintes documentos, com prazo de validade em vigor: 

4.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

4.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito 

relativo a Contribuições Previdenciárias – INSS e Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 

4.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, consoante determina a Lei Nº 12.440, de 7 de 

julho de 2011. 

4.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuição Estadual e Municipal, sendo esse 

último se houver, relativo ao domicílio do interessado pertinente ao ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

 

5. DO PROCEDIMENTO DA COTAÇÃO ELETRÔNICA: 

5.1. Os editais e seus respectivos avisos, disponibilizados pelo Sistema de Cotação Eletrônica 

de Preços, serão divulgados nos sítios da Internet www.mpc.pa.gov.br, www.compraspara.pa.gov.br, 

sendo os avisos encaminhados por correspondência eletrônica, para todos os fornecedores cadastrados 

no Sistema para aquela linha de fornecimento; 

5.2. As referências de horários fixados no Edital e no Sistema de Cotação Eletrônica de Preços 

e durante a sessão de cotação eletrônica pública virtual, observarão o horário local; 

5.3. A troca de mensagens entre o coordenador da disputa e os fornecedores participantes se 

dará por meio de campo próprio do sistema eletrônico do Compraspará, e na sua impossibilidade por 

meio do e-mail: licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br e pelo telefone (91) 33210129 / 33210119. 

5.4. O fornecedor vencedor da etapa de lances deverá encaminhar sua proposta comercial 

ajustada, assim como seus documentos habilitatórios no prazo máximo de 120(cento e vinte) minutos 

em campo próprio do sistema eletrônico do Compraspará, e na sua impossibilidade por meio do e-

mail: licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br e pelo telefone (91) 33210129 / 33210119. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

6.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes desta cotação 

constam do orçamento do Ministério Público de Contas do Estado do Pará para o exercício de 2017, 

como a seguir especificado: 

Programa de Trabalho: 01.122.1442.8515.0000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Fonte de Recursos: 0101 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1. A participante vencedora apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

Ministério Público de Contas do Estado do Pará, mediante ordem bancária creditada em conta corrente 

da contratada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal e/ou fatura, 

devidamente atestados. 
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8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

8.1. A inclusão da proposta no Sistema Eletrônico implicará a plena aceitação pela participante 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

8.2. A autoridade competente do Ministério Pùblico do Estado do Pará poderá revogar a presente 

Cotação Eletrônica de Preços por razões de interesse público derivados de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e fundamentado. 

8.3. A anulação do procedimento de cotação eletrônica por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 

8.4. As normas que disciplinam esta Cotação Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração 

e a segurança da contratação. 

8.5. Os casos omissos serão avaliados e decididos entre os membros designados como, 

homologador e coordenador da Cotação Eletrônica de Preço, podendo os mesmos agir em conjunto 

com o setor técnico solicitante da aquisição através da cotação eletrônica ou mesmo com a Assessoria 

Jurídica do órgão, se entender necessário. 

 

09. CONDIÇÕES FINAIS 

9.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública da Cotação Eletrônica constarão de Ata divulgada no sistema 

eletrônico sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

 

       

Belém, 22 de agosto de 2017. 

 

 

                                                        FELIPE ROSA CRUZ 

  Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

    1.1. Procedimento licitatório para contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de instalação de potenciômetros, transformadores e acessórios, incluindo o fornecimento 

de material, com o objetivo de substituir o Sistema de Som Ambiente deste Parquet de Contas. 

    1.2. MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS: 

 

 

ÍTEM 

 

DOS SERVIÇOS 

  

 

QTD 

 

01 

 

Instalação de Transformador de Linha 5W 4R/8R 

Instalação de Potenciômetro de Fio 30 R 

Instalação de Espelho 4x2 cego 

Instalação de Knob  

Teste de Funcionamento  

 

37 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

    2.1. O procedimento justifica-se tendo em vista que os testes realizados em cada potenciômetro 

de som, instalado em todos os setores e gabinetes deste Órgão Ministerial, apresentaram 

anormalidades em seu funcionamento. E ainda, considerando que a última revisão desses 

equipamentos ocorreu no ano de 2011 e sua vida útil dura em média 04 anos, pelo que se sugere a 

substituição dos mesmos, para solução da deficiência.  

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

   3.1. O prazo para a instalação de potenciômetros, transformadores e acessórios deverá ser de, no 

máximo, 20 (vinte) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da 

nota de empenho, no endereço Av. Nazaré, 766, Bairro Nazaré, CEP: 66.035.045, Belém-PA. 

   3.2. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) 

responsável que acompanhará e fiscalizará o contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

    3.3. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, as placas que apresentarem defeitos de quaisquer tipos, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

    3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 
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 3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

    3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

     4.1. São obrigações da Contratante: 

 4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

       4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

    5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

            5.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes aos livros adquiridos. 

 5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

 5.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 5.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

  6.1. É permitida a subcontratação do objeto. 

            6.1.1.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal 

e trabalhista, necessários à execução do objeto. 

   6.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

    7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

    8.1. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

     8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

      8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

    9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e da Lei Federal 

nº 10.520/2002, a Contratada que: 

 9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

 9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 9.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

 9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

 9.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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 9.1.6. Não mantiver a proposta. 

    9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 9.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

     9.3. Multa moratória de 0,2 % (zero virgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos; 

 9.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

 9.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 

(dois) anos; 

 9.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

 9.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

     9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/1993, a 

Contratada que: 

 9.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 9.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 9.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

      9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993. 

      9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

      9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Belém/PA, 05 de julho de 2017 

 

José Rafael Pinheiro Bomfim 

Matrícula: 200217 

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Contas/PA 
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